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EMENTA

Análise sobre evolução histórica das normas nacionais e internacionais específicas para transporte de cargas e

passageiros e produtos perigosos. Classificação, definição e identificação das classes e subclasses dos produtos

químicos perigosos; Números ONU e nomes apropriados para embarque; precedência das características de risco;

prescrições de serviços e manuseio para cada classe. Desenvolver reflexões acerca dos riscos ambientais no

transporte rodoviário de produtos perigosos.

OBJETIVOS

Apresentar o conhecimento teórico e prático sobre a legislação do transporte de cargas perigosas, sobre suas diversas

perspetivas, tais como: Da legislação internacional, Da legislação e do Sistema Nacional de transporte de cargas

perigosas; Das Normas Gerais de Circulação e Conduta; Das causas mais comuns dos acidentes no transporte de

produtos perigosos; Do Cidadão; Da Educação e treinamento para o transporte de produtos perigosos; Da identificação

dos produtos perigosos; Do Registro de Veículos; entre outras.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Conteúdos conceituais (saber) – Conceitos; Riscos; Caracterização do Processo de Geração de riscos; Produto

Perigoso; Os riscos ambientais; Caracterização de toxidade por via de exposição; Descrição de riscos; O Fluxo Veicular

Rodoviário de Produtos Perigosos; Riscos de acidentes nos transportes rodoviários; Fatores contribuintes para os

acidentes no tráfego rodoviário; Segurança no Tráfego Rodoviário de Produtos Perigosos;

Do direito ao trânsito seguro e o Sistema Nacional de Trânsito; Transporte rodoviário de Produtos Perigosos no Brasil.

Conteúdos Procedimentais (saber fazer) – A Malha Rodoviária Brasileira; Produtos Perigosos mais transportados no

país; Do direito ao trânsito seguro e o Sistema Nacional de Trânsito; Cadastro de acidentes; Gerenciamento de riscos

no transporte de produtos perigosos; Procedimentos em Emergências Rodoviárias; Descrição de riscos;

O Fluxo Veicular Rodoviário de Produtos Perigosos; Riscos de acidentes nos transportes rodoviários; Fatores

contribuintes para os acidentes no tráfego rodoviário; Segurança no Tráfego Rodoviário de Produtos Perigosos;

Do direito ao trânsito seguro e o Sistema Nacional de Trânsito; Transporte rodoviário de Produtos Perigosos no Brasil; A

Malha Rodoviária Brasileira; Produtos Perigosos mais transportados no país.

Conteúdos Atitudinais (saber ser) – Do direito ao trânsito seguro e o Sistema Nacional de Trânsito; Cadastro de

acidentes; Gerenciamento de riscos no transporte de produtos perigosos; Procedimentos em Emergências Rodoviárias.

METODOLOGIA



As aulas serão expositivas e participativas utilizando data-show, com trabalhos em grupo com exposição na classe.

Toda comunicação e troca de arquivos digitais entre alunos e professor será realizada por meio de e-mail ou por ambiente virtual da universidade (MOODLE).

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Realizada através de 01 (um) trabalho em grupo com exposição na sala de aula (Peso 5), e de uma prova escrita

individual (Peso 5). Além disso, serão pontuadas as presenças nas aulas e participação efetiva por parte dos alunos nas

aulas.
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